
EDITAL DE LICITAÇÃO 
  
  

Pregão Eletrônico Nº 022/2023 
Processo(s) Administrativo(s) Nº 002052/2023 

ID CIDADES: 2023.054E0700001.02.0021 
  

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
REGISTRO DE PREÇOS 
MENOR PREÇO LOTE 

Modo de disputa: ABERTO 
  

  
Parte Preliminar 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
FORNECIMENTO E GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL ATRAVÉS DE 
DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
SECRETARIA(S) INTERESSADA(S): SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO 
  
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia  12/06/2023. 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA E JULGAMENTO 
DAS PROPOSTAS: Até 05 (cinco) minutos antes do início da sessão de disputa.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: As 9h00 do dia 23 de junho de 
2023. 
REFERENCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF) 
LOCAL/PLATAFORMA: Portal do Bolsa de Licitações - BLL (www.bll.org.br 
<http://www.bll.org.br>) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

MUNICIPIO DE PEDRO CANÁRIO/ES, pessoa jurídica de direito público, por determinação do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, por intermédio do seu Agente de 
Contratação/Pregoeiro, que abaixo subscreve, designado pela Portaria 0824/2023 de 
03/04/2023, com interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, torna notório que, 
na data, horário e local, abaixo assinalados, realizará licitação de REGISTRO DE PREÇOS na 
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO E GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL ATRAVÉS 
DE DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, especificados nos anexos deste Edital, sob o regime de MENOR 
PREÇO MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, a qual será processada e 
julgada em conformidade com as Leis nºs 10.520/02 e suas alterações, Lei Complementar nº 
123/06, 147/14 e suas alterações, Decreto Municipal nº 083 de 28 de março de 2020, aplicando, 
subsidiariamente, Lei 8.666/93 e tudo em conformidade com o Processo 002052/2023. 
  
DO OBJETO  
  
O objeto da presente licitação é: O REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO E 
GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL ATRAVÉS DE DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,conforme 
condições, quantidades e exigências contidas neste Edital e seus ANEXOS. 
  
A presente licitação será realizada com o critério de julgamento por "MENOR PREÇO MENOR 
PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO". 
  
O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme acima, observadas às 
especificações e valores máximos aceitos pela Administração. O critério de julgamento adotado 
terá observância às exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto e seus preços. 
  
1. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
1.1.  As despesas para atender esta licitação, estarão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento, conforme a seguir: 
                             
Ficha 146 
Órgão: 070000- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Fonte de recurso: 150000250000  
Elemento de Despesa: 3390300000- MATERIAL DE CONSUMO  
  
2. DO CREDENCIAMENTO 
  
2.1 Poderão participar desta Licitação todas as empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
      
  
2.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que preencham os pré-requisitos 
acima, e que, apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento 
junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 
  
2.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
  
2.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 
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da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 
que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
  
2.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o 
provedor do sistema, para obtenção de acesso ao sistema eletrônico de licitação. O 
credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. A chave de identificação e a senha poderão 
ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o cadastro de fornecedores. O uso da 
senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 
2.6 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
  
2.7 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará ao Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
       
2.8 A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. (Art. 44 e 45 da LC 123/2006). 
  
3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
  
3.1 O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
  
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
  
3.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
  
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.4 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que, cumpram satisfatoriamente os termos do Edital. 
  
a)  Por se tratar de licitação de ampla concorrência, defini-se que: 
       
1.  Fica permitida a participação de TODOS os interessados nos itens/lotes licitados, não 
havendo exclusividades ou restrições. 
  
2.  No tratamento das MEI, ME ou EPP, aplicar-se-á no que couber, a legislação em vigor. 
  
3.5  No que couber, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, será concedido tratamento diferençado as ME's e EPP's. 
  
3.6  Não poderão participar desta licitação os interessados: 
  
3.6.1  proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
3.6.2  que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.3  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.6.4  que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.6.5  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
3.6.6  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
  
3.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, deverá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600 ou (41) 
8435-0451, ou, através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail: contato@bll.org.br 
<mailto:contato@bll.org.br>. 
  
4.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  
4.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
OBRIGATÓRIAMENTE e concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital e seus anexos, a inserção no campo "OUTROS DOCUMENTOS" de manuais, catálogos 
e instruções que permitam uma perfeita identificação do produto ofertado, descrito em língua 
portuguesa ou traduzidos do fabricante do produto. (SE FOR O CASO)   

4.1.1 - "A empresa participante do certame não deve ser identificada". (Decreto 5.450/05 
art. 24 parágrafo 5º,) até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
4.1.2 - Caso o Licitante NÃO apresente por meio do sistema e no ato e em conformidade 
com o item 4.1, todos os documentos de habilitação exigidos neste edital, ou ausente 
algum documento, este será declarado INABILITADO no  momento oportuno.  
4.1.3 - Não será aberto prazo e ou oportunidade para apresentação de documentos de 
habilitação em outro momento do certame, salvo os casos previstos para regularização 
de documentos apresentados com restrição pelas empresas consideradas ME/EPP/MEI.   

  
4.2.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
  
4.3.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte DEVERÃO encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
  
4.4.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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4.5.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
  
4.6.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
  
4.7.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
  
5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
  
5.1.  O licitante além de cadastrar seus preços na plataforma no campo LOTES onde será 
disputado os lances, deverá TAMBÉM enviar/anexar sua proposta "física" devidamente 
preenchida, no sistema eletrônico no campo "documentos exigidos e anexados pelo 
participante", contendo em sua proposta física ao menos os seguintes campos abaixo: 
  
5.1.1.   Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
5.1.2.   Unidade de medida, conforme Termo de Referencia; 
5.1.3.   Quantidade do Item/Lote, conforme Termo de Referencia; 
5.1.4.   O PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO; 
5.1.4.1 Será admitida taxa de administração negativa, a qual será interpretada como forma de 
desconto. 
5.1.5.   Serão aceitas no máximo 02 (duas) casas decimais 
  
5.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
  
5.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente sobre o fornecimento dos bens/produtos. 
  
5.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
  
5.5.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
  
5.6.  O licitante deverá declarar, para cada item/lote, em campo próprio do sistema BLL, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência, se houver e/ou necessário. 
  
5.7.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas e neste EDITAL, quando participarem; 
  
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
  
6.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
  
6.2.  O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência.  
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6.2.1.   Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2.   A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3.   A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
  
6.3.  O sistema eletrônico ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
  
6.4.  O sistema eletrônico disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e os licitantes. 
  
6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
  
6.5.1.   O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO MENOR PERCENTUAL DE TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
  
6.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. Contendo cada lance, no máximo 02 
(duas) casas decimais relativas à parte dos centavos. 
  
6.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
  
6.8.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
  
6.9.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
  
6.10.  No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
  
6.11.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
  
6.12.  O Critério de julgamento será o de menor preço ou maior desconto, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
  
6.13.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
  
614.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte (quando houver), uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
  
6.15.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.16.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
  
6.17.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
  
6.18.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
  
6.19.  Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
  
6.20.  A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
  
6.21.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
  
6.21.1.  no pais; 
6.21.2. por empresas brasileiras;  
6.21.3.  por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.4.  por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
  
6.22.  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
  
6.23.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço. 
  
6.23.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
  
6.23.2.  O(a) Pregoeiro(a) podera solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
  
6.24.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
  
7.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA ARREMATANTE/VENCEDORA. 
  
7.1.  Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
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7.2.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
  
7.3.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
  
7.4.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
  
7.5.  O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
  
7.6.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
  
7.7.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará, 
juntando nos autos, a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
  
8.  DA HABILITAÇÃO 
  
8.1.  Todos os documentos de Habilitação constante neste tópico (ITEM 08) DEVERÃO, 
OBRIGATÓRIAMENTE, ser anexados e apresentados no ato do cadastro da proposta, em 
conformidade com o item 4.1. Não será aberto prazo e ou oportunidade para apresentação de 
documentos de habilitação em outro momento do certame, salvo os casos previstos para 
regularização de documentos apresentados com restrição pelas empresas consideradas 
ME/EPP/MEI. 
  
8.2.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital por via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
  
8.3.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão 
estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
  
8.4.  As empresas deverão apresentar no sistema do certame, apenas os documentos 
constantes neste Item 08 - HABILITAÇÃO do edital, mesmo que o sistema apresente 
oportunidades de outros documentos que não fazem relação ao presente item. 
  
8.5.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
  
8.5.1.   No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
  
8.5.2.   Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
  
8.5.3.   No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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8.5.4.   Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
  
8.5.5.   No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
  
8.5.6.   No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 
  
8.5.7.   Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações, ou, da 
consolidação respectiva; 
  
8.6.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
  
8.6.1.   Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
  
8.6.2.   prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
  
8.6.3. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos 
relativos ao domicílio ou sede do proponente. 
  
8.6.4. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto 
licitado. 
  
8.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, fornecida no sítio eletrônico do Tribunal 
Superior do Trabalho: www.tst.gov.br - Em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução 
Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho nº 1470/2011. 
  
8.7.  REGULARIDADE CADASTRAL: 
  
8.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
  
8.8.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
  
8.8.1.   Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial, ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
  
8.8.2.   Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; Estes 
documentos deverão conter as assinaturas dos sócios, do contador ou técnico responsável com 
os respectivos termos de abertura e encerramento, registrados na Junta Comercial ou Cartório 
de Registro, comprovando a boa situação financeira da empresa, veda a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. As empresas obrigadas, na forma da Lei, a escriturara 
movimentação contábil através do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital - (SPED) 
deverão apresentar o Recibo e as Demonstrações Contábeis extraídas do Sistema Público de 
Escrituração Contábil Digital - (SPED) juntamente com os Termos de Abertura e Encerramento 
do último exercício social.  
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8.8.3. Se tratando de MEI - Micro Empreendedor Individual, será indispensável a apresentação 
do Balanço patrimonial. 
8.8.4.   Apresentação de folha de calculo, visando a comprovação da situação financeira da 
empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 01 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas 
abaixo: 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  
SG = Ativo Total 
  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  
LC = Ativo Circulante 
  Passivo Circulante 

  
8.8.5.   As empresas que na "folha de calculo-índices", apresentarem resultado inferior ou igual 
a 01(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação ou do item pertinente vencido.  
  
8.9.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES 
  
8.9.1.   Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes, compatíveis em 
características, quantidades e prazos, mediante apresentação de atestado de capacidade 
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatíveis com o objeto 
desta licitação, devidamente assinado pela pessoa responsável, preferencialmente em papel 
timbrado da empresa emissora.  
  
8.9.2.   Apresentação da DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO ANEXO) abaixo: 
  
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal; 
  
b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 
cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93; 
  
c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27/10/99); 
  
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal - Art. 9º inciso III da Lei 
8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615. 
  
8.9.3.   Sendo a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
  
8.10.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.  
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8.11.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital e seus Anexos. 
  
9.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
  
9.1.  O pregoeiro PODERÁ solicitar da licitante declarado vendedor, a sua proposta final, 
devendo encaminhar no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no 
sistema eletrônico, contendo o valor vencedor e deverá: 
  
9.1.1.   ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
  
9.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
  
9.2.1.   Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
  
9.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
  
9.3.1.   Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
  
9.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
  
9.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
  
9.6.  A(s) proposta(s) que contenha(m) a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
  
10.  DOS RECURSOS 
  
10.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo máximo de 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada e RESUMIDA, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
  
10.2.  Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
  
10.2.1.  Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
  
10.2.2.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
  
10.2.3.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
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outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
  
10.3.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
  
10.4.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
  
10.5.4. Aquele licitante que tiver o interesse em recorrer, terá, a partir da PUBLICAÇÃO nos 
meios definidos no item acima, o prazo de três dias para apresentar as suas razões, via email: 
licitacao@pedrocanario.es.gov.br <mailto:licitacao@pedrocanario.es.gov.br> ou em protocolo 
geral do município, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelos mesmos moldes, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
  
11.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
  
11.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 
  
11.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
  
11.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
  
11.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
  
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório, ou ainda podendo ser via publicação na AMUNES. 
  
12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
  
12.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) 
Pregoeiro(a) ou pela autoridade superior competente, caso não haja interposição de recurso, ou 
pela autoridade superior competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
  
12.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
superior competente homologará o procedimento licitatório.  
  
13.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
13.1.  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
  
13.2.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico, para 
que seja assinada e devolvida no prazo de até 03 (três) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
  
13.3.  O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
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vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito pela Secretaria Gestora 
da ARP. 
  
13.4.  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
  
14.  PRAZOS, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS MATERIAIS E VALIDADE 
  
14.1. A entrega dos materiais será programada em conformidade com a determinação da 
SECRETARIA(s) MUNICIPAL(is) SOLICITANTES, sendo entregue os quantitativos conforme 
pedido da Secretaria.  
14.2 Os materiais serão entregues na data programada e no endereço indicado pela 
SECRETARIA(s) MUNICIPAL(is) SOLICITANTES, obedecendo aquilo que consta no Termo de 
Referência e afins; 
14.3 Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso e de acordo com as 
especificações estabelecidas no Edital, observando-se, também os prazos de entrega 
estabelecidos para que se declarem os aceites.  
14.4 O Objeto da licitação será recebido previamente para verificação de atendimento aos 
requisitos editalícios e posteriormente o recebimento total com o devido ateste de recebimento 
da nota fiscal.  
14.5 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  
14.6 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
  
15.  DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
  
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  
15.2. A CONTRATADA deverá requerer o reajuste, se assim entender necessário, após o 
transcurso de 01 (um) ano, contados da apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa 
proposta se referir, nos termos do artigo 40, inciso XI da Lei nº 8.666/93.  
15.3. O índice a ser utilizado para o reajuste, será o INPC/IBGE ou por outro índice oficial que 
vier substituílo, acumulado durante o período.  
15.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 
  
16.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
  
16.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência em consonância com a lei 8.666 e contrato. 
  
17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
  
17.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e/ou minuta do contrato.  
  
18.  DO PAGAMENTO 

    
18.1.  As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, e/ou 
minuta do contrato anexos deste Edital. 
  
19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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19.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
  
19.1.1.  não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
19.1.2.  não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
19.1.3.  apresentar documentação falsa; 
19.1.4.  deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.1.5.  ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.6.  não mantiver a proposta; 
19.1.7.  cometer fraude fiscal; 
19.1.8.  comportar-se de modo inidôneo; 
  
19.2.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
  
19.3.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
  
19.4.  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
  
19.4.1.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
  
19.4.2.  Multa de 1% (um por cento) a 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
  
19.4.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
  
19.4.4.  Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Pedro Canário-ES, pelo prazo 
de até cinco anos; 
  
19.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
  
19.6.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
  
19.7.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
  
19.8.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
  
19.9.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
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19.10.   Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
  
19.11.   A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
  
20.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
  
20.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
  
20.2.  A impugnação "deverá" ser realizada exclusivamente através do e-mail: 
protocolo@pedrocanario.es.gov.br, ou, por petição dirigida e protocolada no endereço da SEDE 
da Prefeitura Municipal de Pedro Canário-ES, não sendo aceitos outros meios a não ser os aqui 
definidos. 
  
20.3.  Caberá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de 
Referencia e/ou deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois 
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
  
20.4.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
  
20.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados o(a) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente através do e-mail: licitação@pedrocanario.es.gov.br. 
  
20.6.  O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis 
pela elaboração do Termo de Referencia e anexos. 
  
20.7.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
  
20.7.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
  
20.8.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
  
21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
21.1.  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
  
21.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
  
21.3.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
  
21.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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21.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
  
21.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
  
21.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
  
21.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
  
21.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
  
21.10.   O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.BLL.ORG.BR 
<http:// www.BLL.ORG.BR> e no www.pedrocanario.es.gov.br <http:// 
www.pedrocanario.es.gov.br> (aba licitações), nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual 
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
21.11.   Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.12.1.  ANEXO I - Modelo de proposta; 
21.12.2.  ANEXO II - Modelo de Declaração Unificada 
21.12.3.  ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços   
21.12.4.  ANEXO IV - Minuta de Contrato 

ANEXO - Relação dos Objetos/Serviços a serem Contratado; 
ANEXO - Termo de Referência;  
  
     Pedro Canário/ES,  12 de junho de 2023. 

  
                                                         Adeilton Pereira Santos 

Agente de Contratação/Pregoeiro 
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MODELO 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
  

ITEM LOTE ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UNID QUANT UNIT TOTAL 
1 1             
2 2             
3 3             
... ...             
... ...             
  
Os valores unitários e total da proposta deverão ser preenchidos preferencialmente em 
algarismo e por extenso, para cada item cotado. 
  
Valor Total da proposta por extenso: ________________________ 
  
Prazo de validade da proposta: ________________________ 
  
DECLARO que nos preços ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser ofertados 
através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita 
entrega dos materiais objeto desta proposta. 

·  INCLUIR DEMAIS DECLARAÇÕES E EXIGENCIAS DO EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA 

  
Razão Social:___________________________________________________________ 
CNPJ: ________________________________________________________________ 
Endereço:_____________________________________________________________ 
Telefones: ______________________________ 
FAX: ______________________________ 
E-mail: _______________________________________________________________ 
Banco: _________________________ Agência: __________ Conta: _______ 
Nome do representante legal para assinatura do contrato: _______________________ 
CPF: __________________________ Ident. __________________________________ 
Domicilio e cargo na empresa _____________________________________________ 
Profissão: _____________________________________________________________ 
Local/Data: _____________________________________________________ 
  
  

________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

  

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº __________________, sediada a 
_________________________________(Endereço Completo). 

  

DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/____, instaurada pela Prefeitura Municipal de Pedro 
Canário - ES, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, 
em qualquer de suas esferas. 

  

DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

  

DECLARA que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 
Federal nº 8666/93. 

  

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob 
a modalidade _______________ nº_______, instaurada pelo Município de Pedro Canário - ES, 
não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

  

(Local e Data): ______________-_____,_____/______/20____. 

  

___________________________________ 

  

(Nome e Documento de Identidade do Declarante):  
  

OBS. Esta declaração deverá ser emitida PREFERENCIALMENTE em papel timbrado da 
empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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MINUTA DA ATA 
  

Processo nº 2052/2023 

Pregão nº 0022/2023 

Ata nº ___/202x. 
  
O Município de Pedro Canário, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 
28.539.872/0001-41, com Sede à Rua São Paulo, n.º 2020, Bairro Boa Vista, Pedro Canário/ES, 
adiante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 
_______, brasileiro, (Estado Civil), (Profissão), portador da CI (RG) nº _____, inscrito no CPF 
sob o n.º_______, residente nesta Cidade e a Empresa _____________________, doravante 
denominada CONTRATADA, com sede ________(endereço completo)________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº _____________________ neste ato representada pelo _______(condição 
jurídica do representante)_______, Sr. ________(nome, nacionalidade, estado civil, 
profissão)________ considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 00/20XX, do Processos Administrativos nº 00/202x. RESOLVE 
registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação 
por elas alcançadas por item/lote, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº. 
10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 83 de 28 de março de 2020, pela Lei Federal no 8.666/93 
e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  
DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos produtos especificados no Termo de 
Referência do Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico n° 0022/2023 que passa a fazer parte 
desta Ata, juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pelas licitantes 
classificadas, conforme consta nos autos do Processos nº 00/202x. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 - O preço registrado, as especificações e as quantidades constam no ANEXO desta 
Ata;  
2.2 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  
2.3 - O índice a ser utilizado em caso de reajuste, será o INPC/IBGE ou por outro índice oficial 
que vier substituílo, acumulado durante o período.  
2.4 - No preço já estão incluídos todos os custos e despesas do fornecimento, como transporte, 
mão de obra, encargos sociais, seguros, impostos e taxas necessárias à perfeita conclusão do 
objeto contratado que porventura venham a incidir direta ou indiretamente sobre o mesmo;  
2.5 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se ao ÓRGÃO GERENCIADOR, a realização de licitação 
específica para a contratação pretendida ou promoção de contratação direta;  
  
CLÁUSULA TERCEIRA 
DA VIGÊNCIA DA ATA  
3.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura e sua eficácia dar-se-á a partir da data de sua publicação 
resumida na Imprensa Oficial do Estado ou Diário Oficial dos Municípios (AMUNES), vedada a 
sua prorrogação. 

  
CLÁUSULA QUARTA  
DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO E/OU TERMO DE 
CONTRATO 
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4.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento e/ou contrato constitui o instrumento de formalização 
da aquisição com os fornecedores, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal 
nº. 8.666/93. 
4.2 - Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento 
e/ou contrato ou se não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da 
Administração, poderá a ordem de fornecimento e/ou contrato ser expedida para os demais 
proponentes cadastrados que concordarem em fornecer os materiais ao preço e nas mesmas 
condições do primeiro colocado, observada a ordem de classificação. 
4.3 - Dentro da validade da Ata de Registro de Preços a Contratada com preços registrados a 
qualquer momento PODERÁ ser convocado para assinar um Contrato referente ao processo nº 
00/202x - Pregão Eletrônico nº 022/2023.   
4.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o ÓRGÃO GERENCIADOR para 
a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio 
eletrônico (email), para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da 
data de seu recebimento;  
4.3 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Contratada, desde que aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;  
4.4 - Se a Contratada, no ato da assinatura do Contrato não comprovar que mantém as mesmas 
condições de habilitação do certame, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 
poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação de preço e comprovada a manutenção dos 
requisitos de habilitação, celebrar o Contrato; 
4.5 - A Contratada que se recusar a assinar o Contrato estará sujeito às penalidades previstas 
no Edital e no Termo de Referência. 
  
CLÁUSULA QUINTA  
DA REVISÃO E CANCELAMENTO  
5.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do(s) fornecimento(s) registrado(s), cabendo 
a Administração promover as negociações junto a Contratada;  
5.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará a Contratada para negociar a redução dos preços 
tendo como referência os valores praticados pelo mercado;  
5.3 - A Contratada que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;  
5.4 - Considerando a ordem de classificação no certame, os fornecedores serão convocados 
para a redução de seus preços em relação aos valores praticados no mercado;  
5.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Contratada não 
puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:  

5.5.1 - liberar a Contratada do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da 
solicitação de fornecimento, caso em que não haverá aplicação de penalidade se confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;  
5.5.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

5.6 - Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá revogar a Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa;  
5.7 - A Contratada terá cancelado o registro de seus preços, quando:  

5.7.1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.7.2 - não assinar o Contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, sem justificativa aceitável;  
5.7.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
5.7.4 - nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços.  

5.8 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
Processo nº --------/20XX __________  
 5.9 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das previsões da Ata de Registro 
de Preços, devidamente comprovados e justificados:  
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5.9.1 - por razão de interesse público;  
5.9.2 - a pedido da Contratada, antes do pedido de fornecimento.  

5.10 - A Contratada poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior, que deverão ser devidamente comprovados. 
  
CLÁUSULA SEXTA 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA 
6.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da 
Administração Pública Municipal, mediante prévia consulta e autorização do Prefeito Municipal, 
não pode exceder do dobro (art. 22, §4º), bem assim cada órgão que solicitar também não pode 
aderir a mais do que metade (art. 22, §3º) do quantitativo registrado. 6.2 - O preço ofertado 
pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço é o especificado nesta 
Ata. 
6.3 - Em cada produto entregue decorrente desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital referente à mesma. 
6.4 - Em cada produto entregue, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta 
apresentada pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, a(s) qual(is) também a integram. 
6.5 - As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder por órgão ou 
entidade interessada, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro 
de Preços. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA 
CONDIÇÕES GERAIS  
6.1 - As condições gerais de fornecimento, tais como os prazos e critérios recebimento, as 
obrigações da Administração e da Contratada registrada, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e Contrato Administrativo.  
  

Pedro Canário (ES), ------ de ----------------- de 2023.  
  

Município de Pedro Canário - ES 
Secretaria Municipal de ..................... 

  
Nome da Empresa 
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MINUTA CONTRATO 
  

Processo nº 2052/2023 

Pregão nº 0022/2023 

Contrato nº ___/202x. 
  
Aos  ------------- dias do mês de  -------------- do ano de dois mil e XXXXXXX, o Município de Pedro 
Canário-ES, devidamente representado e assistido, e a empresa  -------------------------- por seu 
representante legal, acordam proceder, nos termos do Edital de Pregão em epígrafe, ao Registro 
de Preços referente aos itens anexos discriminado, com seu respectivo desconto. 
  
Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um lado  O Município de 
Pedro Canário, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 28.539.872/0001-
41, com Sede à Rua São Paulo, n.º 220, Bairro Boa Vista, Pedro Canário/ES, neste ato 
representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de .............................., portador do CPF (MF) nº --
------, residente e domiciliado(a) à ---------------------------, neste instrumento denominado 
simplesmente CONTRATANTE e, do outro, a empresa ----------------------, estabelecida à----------
--------------------, devidamente inscrita no CNPJ (MF) nº ---------------, representada  legalmente 
neste ato pelo Sr (a) ---------------------------, portador(a) do  CPF (MF) n° -------, residente e 
domiciliado(a) à ------------------------, adiante denominada simplesmente  CONTRATADA, tendo 
em vista o julgamento datado de  -----, referente ao Pregão Eletrônico de Nº 000000/202x, 
devidamente homologado pela Secretaria Municipal de ..................., no processo nº 00/202x, 
têm entre si, justos e contratados, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei N 
10.520/2002 e Lei n. 8.666/93 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  1.1 O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM FORNECIMENTO E GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL ATRAVÉS DE 
DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  conforme disposto na Licitação Pregão Eletronico Nº 022/2023 
cujo edital consta no Processo Administrativo nº 2052/2023, conforme proposta anexa. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
Os materiais/serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato e às disposições da Lei n.º 
8.666/93, à qual encontra-se vinculado, bem como às disposições contidas na Licitação Pregão 
eletronico Nº 022/2023, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela 
CONTRATADA e dirigida à CONTRATANTE, que, independentemente de transcrição, fazem 
parte integrante e complementar deste contrato, no que não o contrarie. 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
2.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato; 
b) fornecer à contratada todas as informações necessárias visando propiciar a perfeita entrega 
dos materiais/execução dos serviços; 
c) promover, por meio do servidor designado pela Secretaria competente, o acompanhamento e 
a fiscalização dos serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
contratada; 
d) efetuar o pagamento à empresa contratada, até 30 (trinta) dias, após a certificação das Notas 
Fiscais pela Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as condições de preço e 
pagamento estabelecidos no Termo de Referência. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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3.1.  Credenciar em no máximo 15 dias úteis fornecedores de combustíveis, sempre que 
houver interesse da Secretaria Municipal de TRANSPORTES do Município de Pedro Canário/ES;  

3.2.  Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes da realização 
dos serviços, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos 
seus empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços objeto deste Contrato, ficando, 
ainda, a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;  

3.3.  Manter softwares de gerenciamento integrado, com captura eletrônica de dados e 
liquidação financeira dos gastos, oferecendo relatórios gerenciais de controle de situação 
(histórico de quilometragem) e das despesas de abastecimento de cada um dos veículos do 
CONTRATANTE ou a seu serviço; 

3.4.  Manter softwares operacionais para processamento das informações nos cartões e 
terminais; 

3.5.  Manter cartões individuais que viabilizem o gerenciamento de informações da frota para 
cada veículo; 

3.6.  Manter informação dos dados de consumo no momento do abastecimento, 
quilometragem, custos, identificação do veículo, identificação do portador do cartão, datas e 
horários de abastecimento, e tipos de combustíveis em base gerencial de dados disponíveis para 
o CONTRATANTE; 

3.7.  Manter a rede de postos de abastecimento prontos e equipados para aceitar transações 
com os cartões dos usuários no Estado de Espírito Santo (Pedro Canário, São Mateus, Nova 
Venécia, Serra, Vila Velha, Cariacica, Canhoteiro do Itapemirim e Colatina), em sua respectiva 
capital (no mínimo 20 postos); 

3.8.  Manter sistema tecnológico integrado que ofereça rapidez e segurança nas operações 
feitas durante os abastecimentos dos veículos, emitindo comprovante onde constem os valores 
referentes à quantidade de combustível, valor por litro e valor total abastecido no veículo, saldo 
disponível, nome do condutor responsável e que viabilize o pagamento do abastecimento de 
combustíveis nos postos de abastecimento através do cartão magnético; 

3.9.  Disponibilizar cartões de identificação do usuário, com senha pessoal por condutor e 
código para identificação do veículo; 

3.10.  Disponibilizar acesso através da WEB (Internet), por meio de senha administrativa pelo 
Chefe do Transporte da SEMED, permitindo parametrização de cartões e emissão de relatórios; 

3.11.  Atender às solicitações dos serviços com presteza e tempestividade; 

3.12.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.13.  Manter centro de atendimento em tempo integral, em todos os dias da semana, inclusive 
feriados, acessado gratuitamente por telefone; 

3.14.  Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos via web ou de 
correspondência encaminhada à Chefe de Transporte da SEMED do CONTRATANTE; 
3.15.  Substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos de defeito, perda ou 
qualquer dano no chip ou no cartão eletrônico, depois de comunicado o fato pelo 
CONTRATANTE, mediante apresentação de um valor unitário estimado para cada cartão extra 
solicitado; 
3.16.  Fornecimento dos cartões (1ª via) em pleno funcionamento e com acesso às 
informações, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da entrega dos 
dados cadastrais da frota e dos usuários; 
3.17.  Treinamento para todos os usuários indicados que utilizarão o serviço objeto da 
contratação, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da entrega dos 
dados cadastrais da frota e dos usuários; 
3.18.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, mesmo que a CONTRATADA não tenha 
concorrido para tanto, será estipulada taxa de atualização financeira prevista no Contrato, 
ficando a CONTRATADA impedida de suspender o fornecimento de combustíveis a esta 
Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO; 
3.19.  Manter o preposto, aceito pelo Gestor do Contrato durante o período de vigência do 
contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário, o qual deverá ser 
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indicado mediante Portaria interna onde deverá constar o nome completo, nº do C PF, do 
documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 
3.19.1.  O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pelo Gestor do Contrato, deverá 
apresentar-se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, juntamente 
com o servidor designado para esse fim, o termo de abertura do livro de ocorrências, destinado 
ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para 
tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e execução do contrato no que 
lhe for competente; 

3.19.2.  O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos 
serviços prestados; 

3.20.  Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 
como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 anos; 

3.21.  Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993. 

3.22.  Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social 
ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço 
eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual; 

3.23.  Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

  
CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 
4.1 A execução do contrato será acompanhada pelo servidor Sr(a)º --------------------------------, 
designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá 
atestar a execução do objeto contratatado, observadas as disposições deste contrato, sem o que 
não será permitido qualquer pagamento. 

  
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E PAGAMENTO 
5.1 O preço global do fornecimento é de R$ ______ (_______),conforme proposta comercial de 
preços unitários da contratada, constante da Planilha de Formação de Preços, apresentada pela 
contratada, anexada ao presente processo. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO - DO DOCUMENTO DE COBRANÇA 
a. Para efeitos de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança 
(nota fiscal), constando de forma discriminada, a efetiva realização do objeto, informando, ainda, 
o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá 
ser efetuado, além do numero do pregão Eletrônico, numero do contrato e numero da nota de 
empenho. 

b.  A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a 
comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 

b.1.  Certidão de regularidade com a Seguridade Social; 

b.2.  Certidão de regularidade com o FGTS; 

b.3.  Certidão de regularidade com a Fazenda Federal; 

b.4.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

b.5.  Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

c.   Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, no 
Protocolo da Prefeitura Municipal de Pedro Canário/ES, localizado na Rua São Paulo, nº 220, 
Bairro Boa Vista, Pedro Canário/ES, CEP 29.970-000. 

d.  Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no 
Edital e neste Termo de Referência ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, 
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a CONTRATADA deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando 
atraso no pagamento. 

e.  Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis contado do seu recebimento no protocolo do CONTRATANTE, o gestor do contrato 
deverá encaminhá-lo para pagamento. 

  
PARÁGRAFO SEGUNDO 
DO PAGAMENTO 
a. Os pagamentos mensais serão efetuados mediante o fornecimento a secretaria de 
EDUCAÇÃO, de NOTA FISCAL ELETRONICA para o fornecimento de produtos ou NOTA 
FISCAL para a prestação de serviços, juntamente com o relatório gerencial das despesas emitido 
pela CONTRATADA, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação 
no procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão 
encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias uteis após a 
respectiva apresentação; 

b.  O pagamento será realizado, em até 10 (dez) dias úteis, mediante apresentação da 
NOTA FISCAL ELETRONICA/ NOTA FISCAL, em 02 (duas) vias, devidamente atestada pelo 
fiscal do Contratante. 

c.  Depois do 10º (décimo) dia útil do processamento será paga multa financeira nos 
seguintes termos: 

VM=VF x 0,33 x ND 

  100 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso, 

ND = Número de dias em atraso; 

d.  Serão retidas na fonte, quando dos pagamentos, as alíquotas dos tributos conforme 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 480, DE 15/1/2004 DA SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL e outras aplicáveis à espécie. 

e.  No caso da Contratada ser optante pelo SIMPLES não estará sujeita a retenção, mas, 
deverá apresentar o termo de opção devidamente autenticado, quando da apresentação da 
NOTA FISCAL ELETRONICA/ NOTA FISCAL, sob pena de ser realizada a retenção dos tributos 
a que se refere à citada INSTRUÇÃO NORMATIVA. 

f.  Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (ais) será solicitada à 
empresa CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 
somente seja contado a partir da data da regularização; 

g. OCONTRATANTE, na condição de TOMADORA DOS SERVIÇOS, reterá o ISSQN (Imposto 
sobre serviços de qualquer natureza) de todos os prestadores de acordo com a lista de serviços 
contida no Artigo 151 da Lei nº 2662/2006-CTM. 

  
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
  
PARÁGRAFO QUARTO 
Não serão aceitas cobranças realizadas através de títulos colocados em cobrança através de 
banco ou outra instituição do gênero. 
  
PARÁGRAFO QUINTO 
O índice a ser utilizado para o reajuste, será o INPC/IBGE ou por outro índice oficial que vier 
substituí-lo, acumulado durante o período, de acordo com o artigo 40, inciso XI.  
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CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
As despesas decorrentes do objeto deste Pregão correrão à conta da dotação orçamentária: 
  

Ficha 146 
Órgão: 070000- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Fonte de recurso: 150000250000  
Elemento de Despesa: 3390300000- MATERIAL DE CONSUMO  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Para a cobertura das despesas relativas ao presente contrato, serão emitidas Notas de 
Empenho, à conta das dotações especificadas nesta cláusula.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DURAÇÃO 

7.1  O contrato terá sua vigência no período de XX meses, podendo ser prorrogado nos termos 
da legislação.  
  
7.2 O contrato estará vigente a partir de sua assinatura. 
  

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA DOS MATERIAIS/EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

8.1 O fornecimento do objeto deste processo será realizada conforme consta no TERMO DE 
REFERÊNCIA:  
  
8.3  Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso e de acordo com as 
especificações estabelecidas no Edital/Empenho, observando-se, também os prazos de entrega 
estabelecidos para que se declarem os aceites. 
  
8.4 A secretaria poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem 
verificadas na entrega dos materiais ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento do material. 
  
8.5 No ato da entrega dos materiais a empresa vencedora do certame deverá encaminhar o 
Termo de Garantia dos materiais, visando assegurar a Secretaria requisitante a reclamação de 
troca dos mesmos, caso seja constatado alguma falha/irregularidade ou anormalidade. 
  
8.6 O objeto da licitação será recebido previamente para verificação de atendimento aos 
requisitos editálicios e posteriormente o recebimento total com o devido ateste de recebimento 
da nota fiscal. 
  
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO 
9.1 Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados nos 
artigos 58, I, e  65 da Lei nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeita às penalidades 
estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 3.555/2000, como falharem 
ou fraudarem na execução do contrato/ordem de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa no certame, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa 
ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à Administração Pública Municipal. 

10.1.1 Advertência - nos casos de: 
a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 
b) Cotação errôneo parcial ou total da prosposta, devidamente justificada. 
10.1.1 Multa - nos seguintes casos e percentuais: 
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a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento até 30 (trinta) dias: 
0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado; 
b) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento, superior a 30 
(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de 
cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual; 
c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da 
proposta; 
d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato/ordem de fornecimento, dentro de 05 (cinco) 
dias úteis contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da 
proposta; 
e) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Fornecimento: 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total da proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente. 
10.1.1.1 As multas serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 
judicialmente, se for o caso. 
  
10.1.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 
com a Administração: 
a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento superior a 31 
(trinta e um) dias: até 03 (três) meses; 
b) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano; 
c) Por recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Fornecimento, dentro 
de até 05 (cinco) dias úteis da data da convocação: até 01 (um) ano; 
d) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Compras: até 02 (dois) 
anos; 
  
10.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida 
sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 
  
10.2 A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública e a Declaração 
de inidoneidade será declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida e serão 
aplicadas pelo Prefeito Municipal, as demais sanções pelo Gestor/Fiscal do Contrato. 

10.3 Da aplicação das penalidades definidas caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da data da intimação. 

10.3.1 O recurso será dirigido a autoridade competente que poderá rever a sua decisão em 5 
(cinco) dias úteis. 

10.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade caberá pedido de 
reconsideração, apresentado a autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar 
da data da intimação do ato. 

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO DESCONTO DO VALOR DA MULTA 
As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Contratante, ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pela Contratada mediante 
depósito em conta corrente da Contratante, dentro de 05 (cinco) dias a contar da intimação, ou, 
quando for o caso, cobradas judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1 Poderá o presente contrato ser rescindido no todo ou em parte, a qualquer momento, caso 
ocorram os motivos constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, mediante formalização, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 

12.1 O extrato do presente contrato será publicado no"Diário Oficial dos Municípios" mantido 
pela AMUNES, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE. 

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: http://w

w
w

.pedrocanario.es.gov.br C
have: 7ff42b73-6b7b-4d3f-9c79-9de8d9cc7e57

E
m

issão de E
dital N

º 000009/2023
Pág. 108

002052/2023



  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1 As controvérsias decorrentes deste contrato serão dirimidas no foro da Comarca de Pedro 
Canário, Estado do Espírito Santo, nos termos do art. 99, I, do Código de Processo Civil, c/c o 
art. 109, I, da Constituição Federal. 
E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 
lavrado em quatro vias de igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Pedro Canário,___ de _________ de 202X. 
  

________________________ 
Prefeitura Municipal de Pedro Canário 

Contratante 
  

________________________ 
Contratada 

  
TESTEMUNHAS: 

1º) ______________________  2º)______________________ 
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  ANEXO I 
  

Item Descrição QNT ESTIMADO 
  

1 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA ADMINISTRAR O 
FORNECIMENTO, GERENCIAMENTO, CONTROLE E 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (Gasolina Comum, 
Diesel Comum ou Diesel S10 e Arla), UTILIZANDO 
CARTÃO ELETRÔNICO (COM CHIPS), TECNOLOGIA 
SMART, OU CARTÃO COM TARJA MAGNÉTICA 
(TRANSMISSÃO POR MEIO DE LINHA TELEFÔNICA 
FIXA OU MÓVEL). 

12.000 (DOZE MIL) LITROS DE 
GASOLINA 

  

10.000 (DEZ MIL) LITROS DE 
DIESEL COMUM 

  

54.000 (CIQUENTA E QUATRO MIL) 
LITROS DE DIESEL S10 

  

7.200 (SETE MIL E DUZENTOS) 
LITROS DE ARLA 

  

TAXA (%) PROPOSTA: _____________ 
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MUNICÍPIO DE PEDRO CANÁRIO
Pedro Canário - ES

Prefeitura Municipal de Pedro Canário
Rua Sao Paulo, 220 - BOA VISTA - Pedro Canário - ES - CEP: 29970-000

CNPJ Nº 28.539.872/0001-41 Tel: (27)3764-3601

Gerado por:   samira.santos 1 de 1 12/06/2023 09:57

ANEXO I

# Nº Lote  Item Marca Unidade Quantidade Unitário Valor Total

1 1  

00014131 - GASOLINA COMUM
Controle e aquisição de
combustíveis (Gasolina Comum,
Diesel Comum ou
Diesel S500 e Diesel S10 e Arla),
utilizando cartão eletrônico (com
chips), tecnologia smart, ou cartão
com tarja magnética (transmissão
por meio de linha telefônica fixa ou
móvel).

litro 12.000,000000 5,360000 64.320,00

2 2  

00014132 - DIESEL COMUM
Controle e aquisição de
combustíveis (Gasolina Comum,
Diesel Comum ou
Diesel S500 e Diesel S10 e Arla),
utilizando cartão eletrônico (com
chips), tecnologia smart, ou cartão
com tarja magnética (transmissão
por meio de linha telefônica fixa ou
móvel).

litro 10.000,000000 5,790000 57.900,00

3 3  

00014133 - DIESEL S10
Controle e aquisição de
combustíveis (Gasolina Comum,
Diesel Comum ou
Diesel S500 e Diesel S10 e Arla),
utilizando cartão eletrônico (com
chips), tecnologia smart, ou cartão
com tarja magnética (transmissão
por meio de linha telefônica fixa ou
móvel).

litro 54.000,000000 6,090000 328.860,00

4 4  

00014134 - ARLA
Controle e aquisição de
combustíveis (Gasolina Comum,
Diesel Comum ou
Diesel S500 e Diesel S10 e Arla),
utilizando cartão eletrônico (com
chips), tecnologia smart, ou cartão
com tarja magnética (transmissão
por meio de linha telefônica fixa ou
móvel).

litro 7.200,000000 4,500000 32.400,00
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TERMO DE REFERÊNCIA

JUSTIFICATIVA:

Em atendimento ao disposto no Art. 7º, § 2º, Inciso I, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº

8.666/93), apresenta-se organizado neste documento um conjunto de elementos e informações caracterizadores dos

serviços de contratação de empresa para fornecimento de combustíveis dos tipos: Gasolina Comum, Diesel Comum

ou, Diesel S10 e Arla 32, para os veículos da frota desta Secretaria Municipal de Educação.

As informações contidas neste Termo de Referência têm por fim o oferecimento de subsídios à realização do

processo licitatório para a contratação de empresa especializada e a adequada execução dos serviços contratados.

O fornecimento de combustível, com vistas ao atendimento das necessidades de abastecimento da frota de

veículos automotores da Secretaria Municipal de Educação, é imprescindível para a execução e manutenção das

funções da administração e fiscalização.

A contratação de empresa especializada em fornecimento e gerenciamento de combustível através de dispositivos
eletrônicos facilitará o gerenciamento e o controle das despesas relativas ao abastecimento.

Os serviços objeto deste Termo de Referência têm como objetivos principais:

a) Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos e eficazes;

b) Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, controles gerais);

c) Flexibilidade do sistema de abastecimento, por acesso facilitado a uma rede de serviços com qualidade e preços

adequados;

d) Agilidade nos procedimentos;

e) Evolução dos controles, veracidade das informações e redução do tempo de compilação e análise de dados.

2.1 O registro de preços, com a unidade central na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, atuando como
gerenciador, resultará em contratos com os mesmos objetos e condições estabelecidas, ensejando uma melhoria no
desempenho das ações, ampliando horizontes e proporcionando um melhor desencadeamento de atividades antes
obstaculizadas pelo caráter restritivo que alguns instrumentos contratuais impõem. Uma linguagem única propiciará,
outrossim, melhor fluidez de dados, culminando na consistência e coerência das informações.

2.2 JUSTIFICATIVA PARA LOTE ÚNICO - O critério de licitação por lote único representa a necessidade de que a
proposta dos licitantes englobe toda a execução do objeto. A principal vantagem deste procedimento situa-se no
ponto de vista técnico, por manutenção da qualidade do empreendimento, haja vista que o gerenciamento
permanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador. Neste ponto, pode-se afirmar que os benefícios são
o aumento da possibilidade de controle, a maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e
respectiva observância dos prazos, bem como concentração da responsabilidade pela execução do empreendimento
em uma só pessoa, centralizando a garantia dos resultados. Com efeito, há ainda um ganho para a Administração na
economia de escala, que aplicada na execução de um determinado empreendimento, implica em aumento de
quantitativos e, consequentemente, na redução dos preços a serem pagos pelo Ente Público.

Posto isso, destaca-se que a regra geral nos procedimentos licitatórios é a licitação por itens. Nas palavras de
Marçal Justen Filho: “o fracionamento conduz à licitação e contratação de objetos de menor dimensão quantitativa,
qualitativa e econômica. Isso aumenta o número de pessoas em condições de disputar a contratação, inclusive pela
redução dos requisitos de habilitação (que serão proporcionados à dimensão dos lotes). Trata-se não apenas de
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realizar o princípio da isonomia, mas da própria eficiência". Não obstante essa orientação geral, a realização da
licitação por itens ou por lote único deve ser definida quando da análise do caso concreto. O TCU já teve a
oportunidade de se manifestar no sentido de que, em casos específicos, a licitação por lote único seria a mais
eficiente à Administração:

"Cabe considerar, porém, que o modelo para a contratação parcelada adotado nesse parecer utilizou uma
excessiva pulverização dos serviços. Para cada um de cinco prédios, previram-se vários contratos (ar-condicionado,
instalações elétricas e eletrônicas, dentre outras). Esta exagerada divisão de objeto pode maximizar a influência de
fatores que contribuem para tornar mais dispendiosa a contratação (...) embora as estimativas numéricas não
mostrem consistência, não há nos autos nenhuma evidência no sentido oposto, de que o parcelamento seria mais
vantajoso para a Administração. Ao contrário, os indícios são coincidentes em considerar a licitação global mais
econômica" (Acórdão nº 3140/2006 do TCU).

Posto este cenário, bem como observando o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado,
percebe-se que a possibilidade de fornecimento do combustível com o gerenciamento do abastecimento, em lote
único, proporcionará tanto para Administração Pública quanto para o setor privado uma segurança maior, assim
como o controle de todo o processo, podendo chegar a uma economia de até 38% (trinta e oito por cento) nos
custos das empresas, fazendo com que se torne um serviço de alto valor agregado e com baixo custo para ambos os
lados, o que concretiza inequivocamente a vantajosidade na contratação. O Acórdão do Tribunal de Contas da União
10049/2018-Segunda Câmara, ratifica o posicionamento no sentido de que o parcelamento do objeto, não
proporciona ampliação de competitividade na contratação de serviços de menor especialização. Observe:
(https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-
63880%22)
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Confirmando a virtude dessas orientações nos presentes autos, é certeiro o posicionamento do professor Jorge
Ulisses Jacoby Fernandes, no parecer nº 2086/00, elaborado no Processo nº 194/2000 do Tribunal de Contas do
Distrito Federal (TCDF):

"Desse modo a regra do parcelamento deve ser coordenada com o requisito que a própria lei definiu: só se
pode falar em parcelamento quando há viabilidade técnica para sua adoção. Não se imagina, quando o objeto é
fisicamente único, como um automóvel, que o administrador esteja vinculado a parcelar o objeto. Nesse sentido, um
exame atento dos tipos de objeto licitados pela Administração Pública evidencia que embora sejam divisíveis, há
interesse técnico na manutenção da unicidade, da licitação ou do item da mesma. Não é pois a simples divisibilidade,
mas a viabilidade técnica que dirige o processo decisório. Observa-se que, na aplicação dessa norma, até pela
disposição dos requisitos, fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação sob o aspecto técnico precede a
avaliação sob o aspecto econômico. É a visão jurídica que se harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível, sob o
aspecto econômico for mais vantajoso, mas houver inviabilidade técnica em que seja licitado em separado, de nada
valerá a avaliação econômica. Imagine-se ainda esse elementar exemplo do automóvel: se por exemplo as peças
isoladamente custassem mais barato, mesmo assim, seria recomendável o não parcelamento, pois sob o aspecto
técnico é a visão do conjunto que iria definir a garantia do fabricante, o ajuste das partes compondo todo único,
orgânico e harmônico. Por esse motivo, deve o bom administrador, primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em
caso afirmativo, o próximo passo será avaliar a conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou dividido".

Perceba que o bom gestor não deve apenas verificar a divisibilidade do objeto para parcelar o procedimento. Deve
ser perquirido, ainda, se esse comportamento é conveniente e vantajoso para o Ente Público. Nos presentes autos, o
fracionamento não é oportuno, tendo em vista que o Lote Único vai proporcionar a possibilidade de a Secretaria
Municipal de Educação controlar, de forma eletrônica, por meio de ambiente virtual, todos os procedimentos de
abastecimento, além da possibilidade de geração de informações de negócios que subsidiarão os relatórios internos
e externos de controle. É indiscutível a economicidade do procedimento realizado nestes moldes.

A possibilidade de o objeto licitado ser adjudicado por lote único deve ser justificada técnica e
economicamente. Ademais, o dever de fundamentar a prática dos atos administrativos tem base na cidadania, e no
fato de que, nos moldes do art. 1º, parágrafo único, da Carta Magna, todo poder emana do povo e o administrador,
enquanto guardião da coisa pública, deve demonstrar a razão pela qual atuou de determinada forma. Nesse sentido,
é esclarecedora a orientação do Tribunal de Contas da União, proferida no Acórdão 732/2008: "a questão da
viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades,
devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto".Portanto, com base na
argumentação construída, esta gerência expressou seu entendimento e as razões da opção por Lote Único no
Presente Certame.
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Ainda neste universo, destaca-se que para que a Administração Pública tenha a melhor gestão do negócio e um
controle mais efetivo sobre o abastecimento, o melhor critério se faz pelo "menor preço por lote único", justificado
pelo motivo de maior conveniência econômica, concretizada pela perda de economia de escala. No mesmo teor essa
afirmação, é o posicionamento do acórdão 2831/2012Plenário:
(https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-
22126%22)

Por fim, destaca-se que eventual opção de não parcelamento, no caso do abastecimento, poderia trazer uma
contratação sem qualidade e de baixa eficiência, onerando a Administração Pública, em razão da imprevisibilidade
dos custos de contorno de falhas no fornecimento do combustível. Deve-se considerar a possibilidade de, em
determinados momentos, haver um combustível em determinados postos de abastecimento que não possam ser
utilizados, devido ao cadastramento de centros de abastecimento. Isso poderia ocasionar perda de tempo e
eventuais prejuízos à Administração Pública.

Por tudo o que fora exposto, buscando concretizar o Princípio da Eficiência, que é uma Pedra de Toque do Art.
37 da Constituição Federal, e com base em toda a argumentação acima demonstrada, essa Secretaria Municipal de
Educação se manifesta pela vantajosidade da realização do procedimento em Lote Único, motivando essa opção, da
forma como é exigida pelos Órgãos de Controle.

2.5. Condição de Serviço/Bem comum: Trata-se de contratação de serviço comum, pois são definidos neste Termo de
Referência por meio de especificações e padrões de qualidade que são usualmente e amplamente encontrados no
mercado e cujas variações técnicas não influenciam no resultado da contratação.

1. DO OBJETO:

Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviço de gerenciamento eletrônico
e controle de abastecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel Comum ou Diesel S10 e Arla), com maior
desconto a ser aplicado sobre o valor do combustível para pagamento em cartão eletrônico (com chip),
tecnologia smart, ou cartão com tarja magnética (transmissão por meio de linha telefônica), pelo período de 12
(doze) meses, para o atendimento da frota de veículos, e o de reabastecimento oficiais da Secretaria Municipal de
Educação. Os abastecimentos deverão ser realizados em postos de abastecimento conveniados com a empresa
gerenciadora CONTRATADA, por meio da utilização de cartões, com metodologia de cadastramento, controle e
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logística, em caráter contínuo e ininterrupto

ITEM DESCRIÇÃO QTD
ESTIMADA

01

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA

ADMINISTRAR O FORNECIMENTO, GERENCIAMENTO,

CONTROLE E AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (Gasolina

Comum, Diesel Comum ou Diesel S10 e Arla),

UTILIZANDO CARTÃO ELETRÔNICO (COM CHIPS),

TECNOLOGIA SMART, OU CARTÃO COM TARJA

MAGNÉTICA (TRANSMISSÃO POR MEIO DE LINHA

TELEFÔNICA FIXA OU MÓVEL).

12.000 (DOZE MIL)

LITROS DE GASOLINA

10.000 (DEZ MIL) LITROS DE

DIESEL COMUM

54.000 (CIQUENTA E QUATRO MIL)

LITROS DE DIESEL S10

7.200 (SETE MIL E DUZENTOS) LITROS DE ARLA

Para fins de cotação e/ou proposta, as empresas deverão informar o percentual da taxa de administração e o

valor correspondente, considerando o preço global estimado dos fornecimentos, conforme tabela que segue:

DESCRIÇÃO ITEM UNID. QNT TIPO R$/LITRO SUBTOTAL

controle e aquisição de combustíveis
(Gasolina Comum, Diesel Comum e
Diesel S10 e Arla), utilizando cartão
eletrônico (com chips), tecnologia
smart, ou cartão com tarja
magnética (transmissão por meio de
linha telefônica fixa ou móvel).

01 Litros 12.000 Gasolina R$5,360 R$64.320,00

02 Litros 10.000 Diesel
Comum

R$5,790 R$57.900,00

03 Litros 54.000 Diesel S10 R$6,090 R$328.860,00

04 Litros 7.200 ARLA R$4,500 R$32.400,00

Valor Estimado para Consumo: R$483.480,00

Taxa de administração
Estimada pelo serviço de

gerenciamento (%),
porcentagem máxima

aceitável

2%
Valor Estimado da Taxa de
Administração (R$), valor

máximo aceitável
R$9.669,60

Valor Total Estimado para consumo: R$493.149,60

OBS. OS VALORES MÉDIOS DOS COMBUSTÍVEIS APRESENTADOS, FORAM RETIRADOS DO SISTEMA DE
LEVANTAMENTO DE PREÇO DA AGENCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEL, CONFORME
DADOS EM ANEXO.

1. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
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1.1. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

1.1.1. Elaboração de relatórios gerenciais de controle das despesas de abastecimento, desvios de

quilometragem, de consumo, de preços praticados nos postos credenciados, discriminados por veículos da frota desta

Secretaria Municipal de Educação de Pedro Canário/ES.

1.1.2. Disponibilização de cartões individuais eletrônicos que viabilizem o gerenciamento de informações da

frota, sendo um para cada veículo;

1.1.3. Disponibilização de cartões individuais eletrônicos que viabilizem a identificação do motorista que está

realizando a despesa, sendo um para cada profissional. Caso a empresa licitante não trabalhe com tecnologia de

cartão magnético para a identificação do motorista, que disponibilize no sistema tecnológico fornecido, cadastro para

os motoristas com identificação individual e atribuição de senha pessoal e intransferível;

1.1.4. Equipamentos eletrônicos de leitura de dados para cartão eletrônico individual, nos estabelecimentos

conveniados;

1.1.5. Informatização dos dados de consumo no momento de abastecimento, quilometragem, custos,

identificação do veículo, identificação do condutor que realizou a transação, do estabelecimento, data e horário, tipos

de combustíveis, lubrificantes, quantidade em litros, em reais (R$), médias praticadas por veículo;

1.1.6. O sistema tecnológico viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis para os veículos a

serem contemplados, junto aos postos de abastecimento, por meio de cartão eletrônico;

1.1.7. Permissão de acesso através da WEB (Internet), por meio de senha administrada pelo CONTRATANTE,
permitindo parametrização de cartões e emissão de relatórios.

1.2. DO CONTROLE DA SEGURANÇA DO GERENCIAMENTO

1.2.1. O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida

para o cartão do veículo, bem como de uma senha válida para o cartão de identificação do motorista. Caso a empresa

licitante não trabalhe com tecnologia de cartão magnético para a identificação do motorista, a operação só será

possível após a solicitação da identificação do condutor cadastrado, bem como senha válida para esta identificação de

condutor. Não serão aceitas transações nas quais não haja a identificação de condutor cadastrado no sistema

tecnológico fornecido;

1.2.2. O bloqueio do uso do cartão de veículo deverá ser on-line, a partir da base operacional, mediante

rotina/senha específica;

1.2.3. Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal;

1.2.4. O cancelamento do cartão somente poderá ser feito por pessoa credenciada na base operacional;

1.2.5. O uso indevido de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se

constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão pagas pela empresa contratada;

1.2.6. Cada veículo e condutor deverão possuir seu próprio cartão, validados através de senha, durante a

execução de qualquer operação realizada na rede credenciada. Caso a empresa licitante não trabalhe com tecnologia

de cartão magnético para a identificação do condutor, a operação só será possível após a solicitação da identificação

do condutor cadastrado, bem como senha válida para esta identificação de condutor;

1.2.7. Substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu uso correto,

conforme solicitação do Gestor do Contrato, sem custo para o CONTRATANTE;
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1.2.8. Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, disponibilizando, através de

correspondência encaminhada ao Gestor do Contrato, pelo e-mail educacao@pedrocanario.es.gov.br .

2. DA VIGÊNCIA:

2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados após sua assinatura, podendo ser prorrogado por

sucessivos períodos, até o limite de 60 meses em sua totalidade, a critério da Administração, na forma do Art. 57, II da

Lei Nº 8.666/93;

2.2. A prorrogação deverá ser sempre precedida de pesquisa para verificar se as condições oferecidas pela

CONTRATADA continuam vantajosas para a Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedro Canário/ES.

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

3.1. Efetuar o pagamento dos serviços dentro do prazo estipulado, até 30 dias após emissão da nota fiscal do

mesmo;.

3.2. Fiscalizar o regular cumprimento do contrato.
3.3. Utilizar os serviços dentro dos limites normativos e contratos, constituindo uso indevido dos mesmos a

prática de quaisquer atos que estejam em desacordo com as condições do contrato e das normas aplicáveis.

3.4. Fornecer e manter atualizadas todas as informações necessárias à prestação dos serviços.

3.5. Informar os limites de crédito para cada cartão, a fim de serem gastos com abastecimentos.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.1. Credenciar em no máximo 15 dias úteis fornecedores de combustíveis, sempre que houver interesse da

Secretaria Municipal de Educação do Município de Pedro Canário (ES);

4.2. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes da realização dos serviços, tais

como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e

quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços objeto deste

Contrato, ficando, ainda, a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

4.3. Manter softwares de gerenciamento integrado, com captura eletrônica de dados e liquidação financeira dos

gastos, oferecendo relatórios gerenciais de controle de situação (histórico de quilometragem) e das despesas de

abastecimento de cada um dos veículos do CONTRATANTE ou a seu serviço;

4.4. Manter softwares operacionais para processamento das informações nos cartões e terminais;

4.5. Manter cartões individuais que viabilizem o gerenciamento de informações da frota para cada veículo e

máquinas;

4.6. Manter informação dos dados de consumo no momento do abastecimento, quilometragem, custos,

identificação do veículo e máquinas, identificação do portador do cartão, datas e horários de abastecimento, e tipos de

combustíveis em base gerencial de dados disponíveis para o CONTRATANTE;
4.7. Manter a rede de postos de abastecimento prontos e equipados para aceitar transações com os cartões dos

usuários no Estado de Espírito Santo (Pedro Canário, São Mateus, Nova Venécia, Serra, Vila Velha, Cariacica, Cachoeiro

do Itapemirim e Colatina), em sua respectiva capital (no mínimo 20 postos);

4.8. Manter sistema tecnológico integrado que ofereça rapidez e segurança nas operações feitas durante os
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abastecimentos dos veículos, emitindo comprovante onde constem os valores referentes à quantidade de combustível,

valor por litro e valor total abastecido no veículo, saldo disponível, nome do condutor e operador responsável e que

viabilize o pagamento do abastecimento de combustíveis nos postos de abastecimento através do cartão magnético;

4.9. Disponibilizar cartões de identificação do usuário, com senha pessoal por condutor e código para

identificação do veículo;

4.10.Disponibilizar acesso através da WEB (Internet), por meio de senha administrativa pelo Chefe do Setor

Transporte da SEMED, permitindo parametrização de cartões e emissão de relatórios;

4.11. Atender às solicitações dos serviços com presteza e tempestividade;

4.12.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.13.Manter centro de atendimento em tempo integral, em todos os dias da semana, inclusive feriados, acessado

gratuitamente por telefone;

4.14. Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, disponibilizando-a através de e-mail

(educacao@pedrocanario.es.gov.br ), via web ou de correspondência encaminhada ao Chefe do Setor de

Transporte da SEMED do CONTRATANTE;
4.15. Substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos de defeito, perda ou qualquer dano no chip

ou no cartão eletrônico, depois de comunicado o fato pelo CONTRATANTE, mediante apresentação de um valor

unitário estimado para cada cartão extra solicitado;

4.16. Fornecimento dos cartões (1ª via) em pleno funcionamento e com acesso às informações, no prazo máximo

de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais da frota e dos usuários;

4.17. Treinamento para todos os usuários indicados que utilizarão o serviço objeto da contratação, num prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais da frota e dos usuários;

4.18.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, mesmo que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto,

será estipulada taxa de atualização financeira prevista no Contrato, ficando a CONTRATADA impedida de suspender o

fornecimento de combustíveis a esta Secretaria Municipal de Educação;

4.19.Manter o preposto, aceito pelo Gestor do Contrato durante o período de vigência do contrato, para

representá-la administrativamente sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante Portaria interna

onde deverão constar o nome completo, nº do CPF, do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua

qualificação profissional.

4.19.1. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pelo Gestor do Contrato, deverá apresentar-se à

unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, juntamente com o servidor designado para esse

fim, o termo de abertura do livro de ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a

execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e execução do

contrato no que lhe for competente;

4.19.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados;

4.20.Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar

menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

4.21.Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da
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Lei nº 8.666/1993.

4.22.Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto,

conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob
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pena de infração contratual;

4.23. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras previstas no

Contrato.

5. DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO
5.1. DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

5.1.1. Para efeitos de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança (nota fiscal),

constando de forma discriminada, a efetiva realização do objeto, informando, ainda, o nome e numero do banco, a

agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado, além do número do pregão presencial,

número do contrato e número da nota de empenho.

5.1.2. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que

cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

5.1.2.1. Certidão de regularidade com a Seguridade Social;

5.1.2.2. Certidão de regularidade com o FGTS;

5.1.2.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

5.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

5.1.2.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da Lei.

5.1.3. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, no Protocolo da Prefeitura

Municipal de Pedro Canário/ES, localizado na Rua São Paulo, nº 220, Bairro Boa Vista, Pedro Canário/ES, CEP 29.970-

000.

5.1.4. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital e neste

Termo de Referência ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a CONTRATADA deverá emitir e

apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento.

5.1.5. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis

contado do seu recebimento no protocolo do CONTRATANTE, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para

pagamento.

5.2. DO PAGAMENTO
5.2.1. Os pagamentos mensais serão efetuados mediante o fornecimento a Secretaria Municipal de Educação, de

NOTA FISCAL ELETRONICA para o fornecimento de produtos ou NOTA FISCAL para a prestação de serviços,

juntamente com o relatório gerencial das despesas emitido pela CONTRATADA, bem como os documentos de

regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos

e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) dias após a respectiva

apresentação;

5.2.2. O pagamento será realizado, em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da NOTA FISCAL ELETRONICA/

NOTA FISCAL, em 02 (duas) vias, devidamente atestada pelo fiscal do Contratante.
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6.2.3 Depois do 30ª (trigésimo) dia do processamento será paga multa financeira nos seguintes termos:

VM=VF x 0,33 x ND

100

Onde:

VM = Valor da Multa Financeira

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso,

ND = Número de dias em atraso;

6.2.4. Serão retidas na fonte, quando dos pagamentos, as alíquotas dos tributos conforme INSTRUÇÃO
NORMATIVA SRF Nº 480, DE 15/1/2004 DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL e outras aplicáveis à
espécie.

6.2.5. No caso da Contratada ser optante pelo SIMPLES não estará sujeita a retenção, mas, deverá apresentar o

termo de opção devidamente autenticado, quando da apresentação da NOTA FISCAL ELETRONICA/ NOTA

FISCAL, sob pena de ser realizada a retenção dos tributos a que se refere à citada INSTRUÇÃO
NORMATIVA.

6.2.6. Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (ais) será solicitada à empresa CONTRATADA

imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente seja contado a partir da

data da regularização;

7. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.2. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta contratação

ficará a cargo da Seção de Transportes do TRF da 5ª Região, através do servidor designado, que também será

responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança;

7.3. A fiscalização deste Contrato será realizada por servidor a ser indicado pelo Secretário Municipal de

Educação, após emissão de Portaria Interna após a assinatura do contrato.

7.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos

encargos ou serviços que são de sua competência.

7.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os
titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração do CONTRATANTE, que
tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e neste Termo de Referência, sob

pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

8. DAS PENALIDADES
8.2. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos serviços,

sujeitando-se as penalidades constantes no art. 7º da Lei 10.520/02 e nos artigos. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a saber:

8.3. Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízo

para o Município;

8.4. Multa d 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia, incidente sobre o valor global da contratação,
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nos casos de descumprimento do prazo estipulado par inicio na execução do contrato, que será calculada pela formula

M= 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente M: = Valor da multa, C= valor da obrigação e D= número de dias em

atraso;

8.5. Multa de 10 % (dez por cento), incidente sobre o valor unitário de cada fornecimento ou prestação de

serviços realizados fora do prazo estabelecido no Termo de Referência;

8.6. Multa de 10 % (dez por cento), incidente sobre o valor global da contratação, pela recusa em prestar os

serviços previstos neste Termo de Referência ou os descumprimentos contratuais que levem à rescisão do contrato;

8.7. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Pedro Canário-

ES por um período de até 02 (dois) anos, no caso de recusa quanto à prestação dos serviços e fornecimentos, assim

como os descumprimentos contratuais que levem à rescisão do contrato;

8.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos caos de prática de

atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude,

adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa;

8.9. Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/93;

8.10. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Administração depois da devida notificação e o

transcurso do prazo estabelecido para a defesa previa;

8.11. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será

indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o

prazo e o local de entrega das razões de defesa;

8.12. O prazo para apresentação de defesa previa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde

deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei 8.666/93;

8.13. A aplicação da sanção declarada de inidoneidade compete exclusivamente ao Presidente da CPL, facultada

a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação

ser requerida depois de 02 (dois) anos de sua aplicação.

9 – DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO
9.1- O fornecimento do combustível será realizado pelos estabelecimentos credenciados conveniados à
CONTRATADA, nos exatos termos da contratação levada a efeito, sem qualquer despesa adicional do valor constante
na bomba de combustível, por funcionário do posto, por meio de cartão onde constem informações dos veículos,
equipamento e caminhões de reabastecimento;

9.2 O sistema deverá emitir comprovante da transação para todo e qualquer atendimento, sendo 01 (uma) via
destinada ao condutor do veículo, contendo as informações a seguir:

9.3 Identificação do estabelecimento credenciado responsável pelo abastecimento (nome, CPNJ, endereço,
município, UF);

9.4 Identificação do veículo, equipamento ou caminhão de reabastecimento abastecido;

9.5Marcação do hodômetro ou outro instrumento medidor, no momento do abastecimento;
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9.6 Tipo de Combustível;

9.7 Quantidade de litros;

9.8 Local, data e hora da transação;

9.9 Valor unitário e total do abastecimento;

9.10 Saldo de crédito no cartão;

9.11 Identificação do condutor que autorizou o abastecimento;

9.12 O fornecimento será efetuado pelos postos credenciados, integrantes da rede conveniada com a CONTRATADA,
não se admitindo recusa sem a devida justificativa, apresentada com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência;

9.13 O atendimento no estabelecimento credenciado deverá garantir que:

9.14 Os veículos, equipamentos e caminhões de reabastecimento cadastrados sejam abastecidos somente com o
combustível para o qual estejam autorizados e fabricados;

9.15 Não deverão ser atendidos veículos, equipamentos e caminhões de reabastecimento que não estejam
cadastrados na frota da CONTRATANTE ou não estejam portando o cartão eletrônico.

9.16 Fornecer manual de utilização do sistema de gerenciamento e de consolidação de dados em língua portuguesa.

10 – DO CARTÃO
10.1 No cartão eletrônico deverá conter a identificação da CONTRATANTE, dos veículos, equipamentos e caminhões
de reabastecimento;

10.2 O cartão do veículo, equipamento e caminhão de reabastecimento deverá ser individual e viabilizar
informações para o gerenciamento dos abastecimentos da frota da CONTRATANTE, em quantitativo suficiente ao
atendimento da demanda, sem ônus adicional;

10.3 Deverão ser fornecidos cartões substitutos para o abastecimento de qualquer veículo, equipamento ou
caminhão de reabastecimento cadastrados no sistema, para serem utilizados temporariamente, nos casos de perda
ou roubo do cartão definitivo, os quais ficarão sob a guarda do gestor do contrato;

10.4 O valor do crédito no cartão corresponderá rigorosamente aos valores autorizados pela CONTRATANTE;

10.5 A CONTRATADA deverá garantir que os créditos cadastrados para cada veículo, equipamento e caminhão de
reabastecimento, não será ultrapassado, não sendo a CONTRATANTE responsável pelo pagamento dos valores
excedidos ao limite autorizado;

10.6 A CONTRATADA deverá substituir os cartões que tenham perdido a validade ou que apresentarem defeito que
impeça a sua utilização ou, ainda, que tenham sido extraviados em, no máximo, 05 (cinco) dias úteis após a
solicitação da CONTRATANTE;
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10.7 A empresa CONTRATADA deverá providenciar o cancelamento e bloqueio imediato dos cartões que forem
extraviados ou furtados, tão logo receba comunicação oficial da CONTRATANTE;

10.8 A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos gastos efetuados pelos cartões extraviados ou furtados após a
data da comunicação à CONTRATADA;

10.9 Os cartões deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE;

10.10 No caso de extravio ou furto de cartões, a CONTRATADA será comunicada pela CONTRATANTE e os cartões
deverão ser repostos, sem ônus até o limite de 10% (dez por cento) do quantitativo total da frota de veículos,
equipamentos e caminhões de reabastecimento. Caso ultrapasse esse limite os cartões serão repostos com ônus
para a CONTRATANTE, o valor a ser restituído corresponderá ao custo de produção devidamente comprovado e
aprovado pelo setor técnico da CONTRATANTE;

10.11 Para restituição do custo de produção a CONTRATADA deverá apresentar requerimento que será autuado e
analisado pela CONTRATANTE, devendo a Nota Fiscal desse serviço ser emitida, separadamente de outros serviços
ou reembolsos.

10.12 A CONTRATADA deverá oferecer e manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de
confecção, impressão e gestão dos créditos dos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude;

11.1.Modalidade: Pregão Eletrônico

11.1.1. Justificativa: O objeto caracterizado pelo termo de referência teve padrão de

qualidade e desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto

plenamente disponível no mercado. Desse modo, consoante previsão do art. 1º da Lei

nº 10.520/02 c/c art. 2º do Dec. Fed. nº 5.450/05, o pretendido certame licitatório

deverá ser processado na modalidade pregão, na forma eletrônica.

11.2. Tipo: “MENOR PREÇO” considerando o MAIOR DESCONTO SOBRE A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
ESTIMADA PELO SERVIÇO DE GERENCIAMENTO.

11.3. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, pessoa jurídica, e

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da licitante para desempenho de

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

11.3.1. Para efeito de caracterização desta pertinência e compatibilidade é definida como relevante a seguinte

parcela de serviço:

11.3.1.1. Execução de serviços de gerenciamento de frota com fornecimento de combustível

com, no mínimo, 15 (quinze) veículos.

12. DO INICIO DO SERVIÇO

12.1. O Inicio do fornecimento será de até 15 (quinze) dias corridos, contados após o recebimento da ordem de

serviço emitida pela Secretaria Municipal de Educação e/ou dos órgãos Participantes.

11. DA SELEÇÃO DOS FORNECEDORES
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12.2. Qualquer atraso no inicio das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa

protocolada na Secretaria Municipal de Educação, dirigida à Administração, até o 2º (segundo) dia útil anterior à data

prevista para do inicio do serviço;

13.1. Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por recursos de

dotação própria na vigente lei orçamentária.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2023
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Ficha: 146
Projeto Atividade: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
Elemento de despesa: 33903000000 – MATERIAL DE CONSUMO
Fonte de recurso: 150000250000 – RECEITA DE IMPOSTOS E DE
TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – MDE

15. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA

15.1. Servidor Sr. Daniel Santos Moreira.

EVERTON RIAZOR MEIRA PESTANA
Secretário Municipal de Educação

Decreto n.º 030/2023

AO: Exmo. Prefeito Municipal de Pedro Canário (ES)
DD. Sr. Bruno Teófilo Araújo.
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Assinado por Everton Riazor Meira Pestana
109.***.***-**
Prefeitura Municipal de Pedro Canário
30/04/2023 15:33:21
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